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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 6/2012
de 11 de abril

A Tobis Portuguesa, S. A., é uma das empresas mais im-
portantes da história do cinema em Portugal. Foi fundada em 
1932, sob a designação Companhia Portuguesa de Filmes 
Sonoros -Klangfilm, no contexto da introdução do cinema 
sonoro e com o objetivo expresso de lançar a produção de 
filmes sonoros portugueses. Para o efeito, ligou -se à mul-
tinacional Tobis -Klangfilm, o mais importante fabricante 
europeu de equipamentos de registo e reprodução de som 
para estúdios e salas de cinema, detentor de uma rede de 
estúdios em várias cidades como Berlim, Viena, Londres, 
Paris e Madrid. A empresa portuguesa dotou -se dos mais 
sofisticados equipamentos de registo de som, com os quais 
produziu em 1933 A Canção de Lisboa, de Cottinelli Telmo, 
o primeiro filme sonoro realizado inteiramente em Portugal. 
O arquiteto Cottinelli Telmo foi ainda o responsável pela 
construção do estúdio da Tobis, inaugurado em 1934, nas 
instalações da empresa no Lumiar. Este edifício foi uma das 
primeiras expressões do modernismo arquitetónico portu-
guês. Foram rodados ali alguns dos mais importantes filmes 
portugueses dos anos trinta e quarenta, como Maria Papoila 
(Leitão de Barros, 1937), O Pai Tirano (António Lopes 
Ribeiro, 1941), Aniki -Bóbó (Manoel de Oliveira, 1942), 
O Costa do Castelo (Arthur Duarte, 1943), ou O Leão da 
Estrela (Arthur Duarte, 1947). Durante as décadas seguin-
tes, a Tobis produziria muitos outros filmes de ficção, bem 
como dezenas de curtas -metragens documentais.

Em 1936, a Tobis viu a Lisboa Filme instalar -se numa 
propriedade contígua à sua, onde veio a construir uma 
verdadeira «cidade do cinema», com estúdios, laboratório e 
edifícios de apoio. As duas empresas trabalharam sempre em 
estreita colaboração e, em 1955, foram concentradas numa 
só empresa por decisão do Governo. A Tobis instalou -se nas 
infraestruturas da Lisboa Filme e viu as suas, mais antigas, 
serem demolidas. O edifício atualmente ocupado pela em-
presa corresponde ao antigo laboratório da Lisboa Filme.

Depois da concentração, o estúdio e o laboratório Tobis 
continuaram a ser infraestruturas de referência para a indústria 
cinematográfica portuguesa. O estúdio acolheu a rodagem de 
vários filmes portugueses, produzidos pela Tobis e outros, e 
foi do seu laboratório que saíram as cópias da maioria dos 
filmes portugueses, de ficção e documentários, realizados 
entre os anos cinquenta e a atualidade. De maneira esporádica 
desde os anos sessenta, mas em grande escala nas décadas de 
oitenta e noventa, o laboratório da Tobis foi ainda a estrutura 
técnica onde a Cinemateca Portuguesa levou a cabo o traba-
lho de salvaguarda do património cinematográfico português, 
procedendo à duplicação de centenas de filmes portugueses 
que, de outro modo, estariam hoje perdidos. Foi também 
neste laboratório que, mais recentemente, foi levada a cabo 
uma vasta operação de digitalização do acervo de suportes 
fílmicos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., crucial para 
a gestão e utilização do património histórico desta empresa.

A entrada em dissolução da Tobis Portuguesa, S. A., e 
o possível parcelamento do seu património, com os ine-
rentes riscos de fragmentação ou dispersão irreversível 
de componentes desse património, justificam a adoção 
de medidas de proteção e valorização do seu arquivo, nos 
termos previstos na Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
que estabelece as bases da política e do regime de proteção 
e valorização do património cultural.

Foi realizada a audiência prévia dos interessados e a 
decisão de proteger o arquivo da Tobis Portuguesa, S. A., 
concretiza -se através do presente decreto, que classifica o seu 
património arquivístico e audiovisual como bem de interesse 
nacional nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 

setembro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 — É classificado como bem de interesse nacional o 
arquivo da Tobis Portuguesa, S. A., constituído por patri-
mónio de natureza arquivística e por património de natu-
reza audiovisual.

2 — O património de natureza arquivística integra os 
arquivos sectoriais da contabilidade, de etalonagem ou pa-
dronização, dos recursos humanos e do secretariado da ad-
ministração, o «Arquivo de Correspondência» ou «Arquivo 
Intermédio», e o «Arquivo Estático» ou «Arquivo Morto».

3 — O património de natureza audiovisual integra os 
negativos originais de imagem e som, ou, na inexistência 
parcial ou integral destes, a cópia síncrona identificada 
como mais completa e em melhor estado de conservação 
da mais antiga geração positiva dos filmes exclusivamente 
produzidos pela Tobis ou incorporados ao património da 
Tobis por sucessão da Lisboa Filme, dos filmes coproduzi-
dos pela Tobis dos quais é detentora de parte dos direitos de 
exploração, dos filmes produzidos pela Oxalá — Produção 
e Distribuição de Filmes, L.da (V. O. Filmes) e adquiridos 
pela Tobis, dos filmes detidos pela Tobis por situações de 
incumprimento, e ainda por materiais de laboratório ou de 
estúdio que testemunham processos ou objetos utilizados 
na criação ou produção de património audiovisual.

4 — O arquivo da Tobis Portuguesa, S. A., é designado 
como «tesouro nacional».

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho.

Assinado em 28 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 88/2012
de 11 de abril

A integração dos trabalhadores das instituições de crédito 
e sociedades financeiras no sistema previdencial, iniciada 
em 2009 com a inscrição no regime geral de segurança 
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social dos novos trabalhadores bancários, foi prosseguida, 
em 2011, com a integração naquele regime, para algu-
mas eventualidades, dos trabalhadores bancários no ativo 
abrangidos pelo regime de segurança social substitutivo 
constante de instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho vigente no setor bancário.

A integração dos trabalhadores bancários no regime geral 
da segurança social conheceu, no final de 2011, um novo 
impulso com a publicação do Decreto -Lei n.º 127/2011, 
de 31 de dezembro, que promoveu a assunção, pela se-
gurança social, da responsabilidade pelas pensões em pa-
gamento em 31 de dezembro de 2011 previstas naquele 
regime de segurança social substitutivo, a transmissão 
para o Estado da titularidade do património dos fundos 
de pensões, na parte afeta à satisfação da responsabilidade 
pelas pensões referidas anteriormente, e, bem assim, os 
termos do financiamento pelo Estado da responsabilidade 
pelas mesmas.

Contudo, o referido decreto -lei não incluiu os traba-
lhadores ao serviço de entidades integradas no grupo eco-
nómico do BPN — Banco Português de Negócios, S. A. 
(BPN), atentas as especificidades do processo, já então em 
curso, de alienação pelo Estado da totalidade das ações 
representativas do capital social deste Banco.

Reunidas as condições para essa alienação, procede -se 
agora à integração dos trabalhadores no ativo no regime 
geral de segurança social, relativamente às eventualidades 
de doença, invalidez e morte, e à transferência para a Caixa 
Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), juntamente com 
os correspondentes meios financeiros, das responsabilida-
des com as pensões em pagamento e a atribuir no futuro 
àqueles trabalhadores.

Assegura -se ainda, relativamente ao serviço prestado 
a entidades integradas no grupo económico do BPN até à 
entrada em vigor deste diploma, o pagamento de um valor 
correspondente à diferença entre as pensões de reforma e de 
sobrevivência e do subsídio de morte previstos no regime 
de segurança social substitutivo constante de instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho vigente no setor 
bancário e as prestações correspondentes do regime geral 
da segurança social.

O diploma que agora se aprova reveste -se assim de cariz 
especial estabelecendo regras e procedimentos específicos 
para assegurar a mencionada integração e a transferência 
de ativos e responsabilidades.

O presente diploma foi objeto de apreciação pública, 
tendo sido publicado na separata n.º 2 do Boletim do Tra-
balho e Emprego, de 9 de fevereiro de 2012.

Foi ouvido o Instituto de Seguros de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma visa:
a) Promover a integração no regime geral de segu-

rança social, quanto às eventualidades de invalidez, morte 
e doença, dos trabalhadores das entidades pertencentes 
ao grupo económico do BPN — Banco Português de 

Negócios, S. A. (BPN), e referidas no n.º 2 do artigo se-
guinte;

b) Determinar, quanto aos trabalhadores, reformados e 
pensionistas das entidades abrangidas pelo presente diploma, 
que a Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), seja 
responsável pelo encargo com:

i) As pensões de reforma e de sobrevivência, atribuídas 
de acordo com o regime de segurança social substitutivo 
constante de instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho vigente no setor bancário, em pagamento à data 
de entrada em vigor do presente diploma;

ii) As pensões de reforma e de sobrevivência e o subsídio 
por morte a atribuir no futuro, segundo as regras do regime 
de segurança social substitutivo constante de instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho vigente no setor 
bancário, relativamente ao tempo de serviço prestado às 
entidades referidas no número anterior até à data de entrada 
em vigor do presente diploma;

c) Determinar as condições de articulação entre a 
CGA, I. P., e o Instituto da Segurança Social, I. P., atra-
vés do Centro Nacional de Pensões (ISS, I. P./CNP), no 
pagamento das prestações aos trabalhadores e reformados 
referidos na alínea anterior.

2 — O presente diploma determina, ainda, os termos do 
financiamento da CGA, I. P., afeto à cobertura das respon-
sabilidades referidas na alínea b) do número anterior.

3 — Para efeitos do presente diploma, entende -se por 
regime de segurança social substitutivo constante de ins-
trumento de regulamentação coletiva de trabalho vigente 
no setor bancário o regime aplicável aos reformados, pen-
sionistas e trabalhadores à data da integração destes no 
regime geral de segurança social, operada pelo Decreto -Lei 
n.º 1 -A/2011, de 3 de janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito subjetivo

1 — São abrangidos pelo presente diploma:

a) Os trabalhadores admitidos até 2 de março de 2009 
por alguma das entidades referidas no número seguinte, 
independentemente de manterem com elas relação de tra-
balho à data da entrada em vigor do presente diploma;

b) Os reformados e pensionistas das entidades referi-
das no número seguinte, titulares, à data da entrada em 
vigor do presente diploma, de pensão de reforma ou de 
sobrevivência, nos termos do regime de segurança social 
substitutivo constante de instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho vigente no setor bancário.

2 — Para efeitos do presente diploma, são abreviada-
mente designadas, em conjunto, por Entidades:

a) O BPN — Banco Português de Negócios, S. A.;
b) A BPN Gestão de Ativos — Sociedade Gestora de 

Fundos de Investimento Mobiliário, S. A.;
c) A BPN Imofundos — Sociedade Gestora de Fundos 

de Investimento Imobiliário, S. A.;
d) A BPN Crédito — Instituição Financeira de 

Crédito, S. A.;
e) O BPN Serviços — Serviços Administrativos, Ope-

racionais e Informáticos, A. C. E.
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CAPÍTULO II

Integração de trabalhadores no regime geral
de segurança social

Artigo 3.º
Trabalhadores no ativo

1 — Os trabalhadores referidos na alínea a) do n.º 1 
do artigo anterior que, na data da entrada em vigor do 
presente diploma, se encontrem ao serviço de alguma das 
Entidades passam a estar protegidos pelo regime geral da 
segurança social nas eventualidades de doença, invalidez 
e morte.

2 — O disposto no número anterior abrange igual-
mente os trabalhadores que se encontrem ao serviço de 
entidade para a qual haja sido transmitida a posição de 
empregador de qualquer das Entidades, resultante de 
transmissão da titularidade de empresa ou estabeleci-
mento ou de parte de empresa ou de estabelecimento 
que constitua uma unidade económica, ocorrida entre 
1 de janeiro de 2012 e a data de entrada em vigor do 
presente diploma.

3 — Os trabalhadores referidos na alínea a) do n.º 1 do 
artigo anterior mantêm, igualmente, a proteção garantida 
pelo regime geral nas eventualidades de maternidade, pa-
ternidade e adoção, desemprego, doenças profissionais e 
velhice.

Artigo 4.º
Totalização

Para determinação do direito às prestações de doença, 
invalidez e morte do regime geral de segurança social, 
são aplicáveis as regras de totalização previstas nos arti-
gos 6.º a 8.º do Decreto -Lei n.º 1 -A/2011, de 3 de janeiro, 
relativamente aos períodos contributivos registados na 
Caixa de Abono de Família dos Empregados Bancários 
(CAFEB), anteriores à data de entrada em vigor do pre-
sente diploma, na parte em que se não sobreponham aos 
do regime geral.

Artigo 5.º
Regime subsidiário

Em tudo quanto não esteja especialmente regulado no 
presente capítulo, é subsidiariamente aplicável o regime 
geral das obrigações contributivas e das eventualidades 
referidas no artigo 3.º, designadamente a taxa contributiva 
global estabelecida no artigo 53.º do Código dos Regimes 
Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança So-
cial, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, 
alterada pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas 
Leis n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 
30 de dezembro.

CAPÍTULO III

Transferência de responsabilidades

Artigo 6.º
Responsabilidades com reformados e pensionistas

1 — A CGA, I. P., é responsável pelo encargo com 
as pensões de reforma e de sobrevivência dos refor-
mados e pensionistas referidos na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 2.º em pagamento à data da entrada em vigor 
deste diploma que se vencerem a partir do dia 1 do mês 
seguinte àquela data.

2 — A responsabilidade da CGA, I. P., prevista no nú-
mero anterior tem como limite o valor da pensão resultante 
da aplicação em singelo das regras do regime de segurança 
social substitutivo constante de instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho vigente no setor bancário, 
excluindo -se eventuais direitos ou benefícios especiais não 
expressamente previstos naquele regime com incidência 
no valor da pensão.

3 — As pensões de reforma e de sobrevivência previstas 
nos números anteriores são atualizadas nos termos estabe-
lecidos para o regime de proteção social convergente.

Artigo 7.º
Responsabilidades com novas prestações

1 — A CGA, I. P., é responsável pelo encargo com 
as pensões de reforma e de sobrevivência e o subsídio 
por morte dos trabalhadores referidos na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 2.º, segundo as regras do regime de se-
gurança social substitutivo constante de instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho vigente no setor 
bancário.

2 — As responsabilidades referidas no número an-
terior estão limitadas ao tempo de serviço prestado, 
até à data de entrada em vigor do presente diploma, 
às Entidades ou a entidade para a qual hajam trans-
mitido a respetiva posição de empregador nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 3.º que seja relevante 
para aquisição de direito a pensão de reforma e de 
sobrevivência ou a subsídio por morte de acordo com 
o regime de segurança social substitutivo constante de 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
vigente no setor bancário.

3 — A responsabilidade da CGA, I. P., relativa ao tempo 
posterior ao enquadramento dos trabalhadores referidos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º no regime geral de se-
gurança social ao abrigo do Decreto -Lei n.º 1 -A/2011, de 
3 de janeiro, encontra -se limitada à diferença entre o valor 
previsto para aquelas prestações no regime de segurança 
social substitutivo constante de instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho vigente no setor bancário 
e o valor das prestações correspondentes do regime geral 
da segurança social.

4 — As pensões referidas no n.º 1 são devidas a partir 
do momento em que as correspondentes prestações no 
regime geral de segurança social forem atribuídas pelo 
Centro Nacional de Pensões, ficando sujeitas às vicissi-
tudes destas.

5 — As pensões de reforma e de sobrevivência referidas 
neste artigo são atualizadas nos termos estabelecidos para 
o regime de proteção social convergente.

Artigo 8.º
Articulação com o ISS, I. P./CNP

1 — Compete à CGA, I. P., reconhecer o direito às 
prestações referidas nos artigos 6.º e 7.º, fixar o respetivo 
montante e verificar as condições de manutenção do direito 
às mesmas.

2 — Compete, igualmente, à CGA, I. P., comunicar ao 
ISS, I. P./CNP, o valor das prestações a pagar e proceder 
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à transferência das verbas necessárias ao respetivo paga-
mento.

3 — Compete ao ISS, I. P./CNP, comunicar à CGA, I. P., 
o início das pensões referidas no n.º 4 do artigo anterior e 
proceder ao pagamento aos beneficiários dos valores que 
lhe sejam indicados pela CGA, I. P.

4 — Os termos da articulação entre a CGA, I. P., e o 
ISS, I. P./CNP, para aplicação do presente diploma são 
definidos em protocolo a subscrever pelas duas entidades.

CAPÍTULO IV

Financiamento

Artigo 9.º
Liquidação e extinção do Fundo de Pensões

do Grupo Banco Português de Negócios

1 — No prazo de 15 dias a contar da entrada em vi-
gor do presente diploma, a entidade gestora do fundo de 
pensões denominado Fundo de Pensões do Grupo Banco 
Português de Negócios (Fundo) procede à sua liquidação, 
devendo entregar à CGA, I. P., em numerário ou em títulos 
da dívida pública portuguesa, avaliados pelo respetivo 
valor de mercado, o valor de € 96 768 004 (noventa e seis 
milhões, setecentos e sessenta e oito mil e quatro euros), 
correspondente à parte do património do Fundo afeta à 
cobertura das responsabilidades referidas na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 1.º

2 — O património a transferir para a CGA, I. P., em 
cumprimento do disposto no número anterior fica exclu-
sivamente afeto à satisfação pela CGA, I. P., das respon-
sabilidades por esta assumidas em virtude do presente 
diploma.

3 — No prazo fixado no n.º 1, a entidade gestora do 
Fundo deve entregar às Entidades e entidade que lhes 
haja sucedido na posição de empregador nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, em numerário ou em 
títulos da dívida pública portuguesa, avaliados pelo 
respetivo valor de mercado, o valor de € 7 319 430 
(sete milhões, trezentos e dezanove mil, quatrocentos 
e trinta euros) correspondente à parte do património 
do Fundo afeta à cobertura das responsabilidades com 
o pagamento das contribuições para os Serviços de 
Assistência Médico -Social (SAMS), na proporção das 
responsabilidades com o pagamento dessas contribui-
ções relativas aos trabalhadores, reformados e pen-
sionistas referidos no n.º 1 do artigo 2.º que cada uma 
dessas entidades mantém na sua titularidade, por não 
integrarem o elenco das responsabilidades transferidas 
para a CGA, I. P.

4 — Para a liquidação do Fundo, são transferidos para os 
associados, de acordo com as suas quotas -partes, os ativos 
remanescentes relativamente aos valores a transferir nos 
termos dos n.os 1 e 3.

5 — Logo que a entidade gestora do Fundo der integral 
cumprimento ao disposto nos números anteriores, o Fundo 
considera -se extinto, sem necessidade de observação de 
quaisquer outras formalidades, de natureza legal ou re-
gulamentar.

Artigo 10.º
Cessação de obrigações

1 — Com a transferência de responsabilidades para 
a CGA, I. P., consagrada nos artigos 6.º e 7.º, cessam 

todas as obrigações que impendem sobre as Entida-
des perante os trabalhadores, reformados e pensionis-
tas referidos no n.º 1 do artigo 2.º, no que respeita às 
responsabilidades transferidas ao abrigo do presente 
diploma, mantendo -se apenas na sua titularidade as 
responsabilidades com o pagamento das contribuições 
para os SAMS.

2 — A cessação de obrigações a que se refere o número 
anterior abrange igualmente entidade para a qual haja 
sido transmitida a posição de empregador de qualquer das 
Entidades em resultado de transmissão da titularidade de 
empresa ou estabelecimento ou de parte de empresa ou de 
estabelecimento que constitua uma unidade económica, 
ocorrida entre 1 de janeiro de 2012 e a data de entrada em 
vigor do presente diploma.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 11.º
Dever de informação

As Entidades são obrigadas a fornecer à CGA, I. P., no 
prazo máximo de 10 dias, todos os elementos que esta lhes 
solicitar para a correta fixação das prestações referidas nos 
artigos 6.º e 7.º

Artigo 12.º
Imperatividade

O disposto no presente diploma tem natureza impera-
tiva, não podendo ser afastado por instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 4 de abril de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de abril de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 89/2012
de 11 de abril

O presente diploma altera o Decreto -Lei n.º 10/2012, 
de 19 de janeiro, que aprova a orgânica do Fundo para as 
Relações Internacionais, I. P., por se ter identificado uma 
incorreção no seu artigo 10.º, n.º 2, relativo às despesas que 
podem ser sujeitas ao regime de despesas classificadas, a 
qual se torna necessário corrigir.




